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DELEGACIA DE HOMICIDIOS

Inquérito sobre a morte de Emilly é
concluido e enviado para o Judiciario

licial Aldo Barbosa Domel e o ta, o fato da Policia Militar

0s PMs foram abo Franciso Venicio Alves _ter negado a apresentagio dos ~
acusadospelos ey g ek e oty
crimes de quando hi intengio de matar; mentos importantes para a ’ o

P tentativa de homicidio contrao  investigagio, como o auto da

homicidio doloso, i menine, o cantor Evan.  prisao em flagrante < o regisiro

tentativa de dro Costa; ¢ fraude processual,  dolivro do 5° Batalhio da PM, -

P por terem alterado a cena do o prejudicaram o andamento PoLICA
homicidio e frau- & comointuito de prejodi. s inventigasao da Policis Civil awt

de processual car as investigagoes. “A lei diz que a autoridade

O inquérito foi encaminha- policial, a0 ter todos os ele- HOMICIDIOS

doparaa Varade Inquéritosdo  mentos, pode fazer o indicia-

Nathalia Amaral Tribunal de Justia e contacom  mento. Nés nio dependemos

Pustal 0D os depoimentos de 11 testemu-  da autorizagio do comandan-

nhas, exames de corpo delito te da PM. Nés solicitamos o

A Delegacia de Homicidios das vitimas e laudos periciais registro do livro para confir-

concluiu ontem (5) o inqué- do local do crime. Segundo o mar a versio dos policiais, de

NOMICIDIOS

ito sobre a morte da menina delegado, as imagens das ci-  que cles tinham recebido uma /
Emilly Cactano, assassinada meras de seguranca coletadas chamada comunicando um A

por policiais militares em uma  pela Homicidios e as provas ~assalto com um carro com as  Delegado Baretta diz que Policia Civil néo depende daautordade miltar par prossegui com nquérto
abordagem equivocada em 26 materiais corroboram a versio mesmas caracteristicas, mas
de dezembro de 2017. Com das testemunhas, de que os nio conseguimos confirmara  pANTAQ

 priso ppl;vzn:;vzldtnshar‘no- policiais atiraram depo;s que informasiy porgue eles nio . ~ . .
s prs conchir oinquik.  pvos 6. ctacomumente 4o Polis i s ok s ro Delegama de Género funcionara

De acordo com o coordena-  uma concessioniria, na aveni-  vas comprovam a versio dada

dor i Homicidos, o delead s oo XL ntmisaenty, o 24 hOras a partir de fevereiro

Francisco Costa Baretta, 0 po-  Segundo o delegado Baret- o delegado.

A partir e 1° fevereiro de  Plantdo de Género, atendendo  violéncia doméstica e familiar
A PARTIR DE HOJE 2018, o Plantio de Género aos dispositvos da Lei Maria _ter um atendimento policial
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JUDICIALIZAGAO

Piaui gastou RS 23 milhoes com
demandas judiciais na saude em 2017

guiram oferecer os servigos de  ria fosse efetivamente garans

Decisdes obrigam  formaripids Por e mouvs, do el SUS, e em i ds
o usuiros recoreram 3 Jus. demora porue temos uma il

QOVEINO A CUSLEAN  1icy pura cbtr acesso a tata:  de atendimentos, ou porgue o
medmamenmS’ mento de saide. O secretirio tratamento esti entre 08

p de Saide do Piau, encados pelo Ministério da

equipamentos, Neto, explica qu Satde sendo passiveis de
irurgi alto ¢ impacta diretamente o cugio pelo SUS” argumenta o

cirurgias e Crgamente da pasa, mes o gestor csescentando rombém

iNternagees Para  dicliacio é um dos dessfios que boa parte das deciso
tratamento de que precisam ser enfrentados  apontam tratamentos inova-

por gestores publicos, tendo dores, com novos medica-

pacientes em vist que o SUS se propde _ mentos,  por isso nko foram
2 ser grtuto, integral ¢ uni  admitidos ainda pelo sistema

versal, independentemente da _ pablico de saide

frocks complexidade do trtamen-  Florentino Neto explica que
to exigido pelo paciente Ele gestores, principilmente da

oo Magalbses

A Secretara de Estado da informa que no que tnge & suide péblics, precisam ter
Suide eneeuton pagimentos  edicamentos, a malora dos  sensibiidade para eotender
205 25 milhbes mp ano de casos diz espeto 3 emédios que 8 Jusica ¢ a ltima 1
2017 somente pun o cumprt, e 1o stho ma lista dos cheira de defesa dos diretos
et de dessoes jodets  produtos frmacéuticos obrie o cidadao, por este motive
o abrigevem o germo d_ gatorios pars disponibiizr & ndo pode contestar o cidadio
esdo s diponibilizer e, Pepulscio que busca um disito que -
dicamentos,  equipsmes ‘Garantic o exigtacias tende ser seo, ms esslt que
Grargns « intemayes pan_ constitucionas que conjugam o proprio Sisema Unico de
et e pacedues, o SUS com os recursos que _Sabde tem instancas de de
 matort dos cases <hega 3 estio disponives & um gran-  sho que precsam et resp
Joden porqec Musicipoy de desafio. Una intervengho tads, pols sio clab

Bago ¢ Untto, pontual do Poder Judicidrio quadros técaie

pel genio do Sistema Unico mque o cdadio ndo cem bem o

G Saide, (SUS) nio conse. _ conse sto

Para a promotora Karla

Daniela Carvalho, a

situarin anonta nara

08:10
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A aula acontecerd no auditério da Associagio Piaulense de Municipios (APPM) ¢ ser ministrada pelo
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Ultimas noticias: Carlos Daniel vé com naruralidade manifestagées contra aumento

Teresina - PI

TJ nega liminar e mantém a¢io contra
superintendente Carlos Daniel

B
5

sei

BARBARA RODRIGUES
0012018

PIAUT

0s desembargadores da 6 Camara de Direito Piblico do Tribunal de Justca do Piaui (TJ-P1) negaram o pedido de liminar l M [

nafurlidade manifestagbes

arlos Dariel vé com
do superintendente da Strans, Carlos Augusto Daniel inior, contra decisio que recebeu Agio Civil Piblica por Ato de ety dade e

Improbidade Administrativa.

Vigilante noturno morre em acdente na PI.

Carlos Daniel ingressou com Agravo de Instrumento com pedido de liminar, apés decisso do juiz Jodo Gabriel, da 2¢ Vara b ey

dos Feitos da Fazenda Pibica de Teresina, que recebeu, no dia 17 de maro,  ago proposta pelo Mini
Estado,

<rio piblico do

Encerram nesta segunda incriges e
sleivo em José d Fretas

00000

A desembargadora Eulilia Pinheiro, relatora do processo, afirmou na decisdo que 3o hi urgéncia no julgamento do pedido

e limina, e que o posive rancamento da agio deverd serjlgado spenas na anlise o Agravo de Instrumento. 0 m Vereado Dut vaislctar

ancamento dessioc Chl s g Frmine
- o de s Filho

que tem como objeto a apuragio de ato de improbidade administrativa somente € possivel em
situsgdes excepciona

quando comprovadas, de plano, a afipicidade da conduta, causa extintiva da punibilidade ou
ausénci de indicios e autoria, o que, em sede d cognicio sumria, ndo e veifica nos autos” destacou a desembargadora.  J0 T L

Fote: Lucsz D3z GP1
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Ultimas noticias: Luciano Nunes se coloca 2 disposigao para dispurar Governo

Porto - PI

Juiz intima Manin Gerongo e marca -
. . o 2 € 27
audiéncia de julgamento de acio DE OUTUBRO

s Gongal

car as provas.
BARBARA RODRIGUES
05092015 © 15055 - s

Luciano Nunesse coloca &
disposiio para disputar
Governo

0 exprefetode ort, Franciseo Gerongo,mais conhecido como “Manin Gerong’. o ntimado para se manifestr e o
maccads audiéniasobe Agio Civil por Impraidade Administratva proposta pela prefeitu e Port contrs o exprefio,
pea flt de prestagio de contasderecusos em 2016, o em que deixou o comandodo mriciio. Oatul prfeto & D3
Bacelar o
impoiho s ormaciod2
Chasovriss

No Dirio Ofical do Tribunal de Justica do Piaui,do dia 15 de dezembro, juiz Ulysses Gongalves, da Comarca de Porto,

Jodo Midison prefere nio
rebiter decaragoes de Ciro
Nogueite

& julgamento pare o dia 24 de aneiro, s 10h

Fot: Facebook/Manin Geronco

U‘

Minitéro Piblico denuncia
exprefeito Nivaldo Roberto
alustica

Chico Pitydetermina
pagamento de sbono 305
Servidors da Educacio

determinou que o ex-prefeito eja intimado para especificar as provas que deseja produzir e designou audiéncia de instrugio R
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Ultimas noticias: Luciano Nunes se coloca a disposigio para dispurar Governio
Luis Correia - PI

TJ anula sentenca favoriavel ao ex-prefeito
Luiz Eduardo Pedrosa

0 Mini

sentenga do juiz.

io Piblico ingressou no Tribunal de Justica do Piaui com recurso pedindo 2 anul

BARBARA RODRIGUES

05092015 © 15052 - s

Luciano Nunesse coloca &

disposiio para disputar
Governo

0s desembargadores do Tribunal de Justica do Piaui decidiram aceita recurso do Ministério Piblico do Estado ¢ anularam

asentenga dojuiz da Comarca de Luis Correia que havia julgado improcedente Agio Civil Piblica por Ato de Improbidade

contra o ex-prefeito Luiz Eduardo dos Santos Pedrosa.
Ciro o

imposicéo
chapa governiste

Inicialmente 2 prefeitura de Luis Correia havia instaurado uma Ago Civil Piblica por Ato de Improbidade contra o ex-

prefeito Luiz Eduardo, alegando que no ano de 1998 ele irmou um convénio adminitrativo com a Fundago Nacional de
Saiide (Funasa), que tinha como objeto as obras @ servicos de engenharia, possuindo o convénio valor total de RS 71.926,02.

00000

Jodo Mdison prefere o
rebiter decaragoes de Ciro
Nogueite
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Caso Emily: OAB recomenda ao governador que anule portaria da PM

A Ordem dos Advogados do Brasil, secção Piauí, encaminhou recomendação ao governador Wellington Dias para que ele anule a portaria da Polícia Militar que credencia a instituição para investigar crimes contra a vida cometidos por policiais. O documento foi editado um dia após a morte da menina Emily Caetano numa abordagem mal sucedida feita por PMs do 5° BPM na avenida João XXIII, no dia 25 de dezembro.
A recomendação diz que o governador é o Comandante Superior da Polícia Militar do Estado e, por conta disso, deve anular a portaria que, de acordo com a OAB, contraria o Código Penal Militar.
A OAB pede ainda ao Comandante Geral da Polícia Militar, Coronel Carlos Augusto, "que se abstenha de criar quaisquer obstáculos à apuração de crimes pela Polícia Civil, no exercício de sua competência constitucional de investigação".
Ainda de acordo com a recomendação da OAB, com base na portaria, a Polícia Militar não permitiu à Polícia Civil a oitiva dos militares envolvidos na ocorrência, não preservou o local do crime, bem como negou acesso a elementos de prova ali colhidos.
"Condutas que poderiam, em tese, caracterizar eventuais crimes contra a Administração da Justiça;", diz o documento.
A PM disse através de sua assessoria que só vai se manifestar quando for notificada sobre o pedido da OAB. Para acabar com a polêmica sobre quem vai investigar o caso, o secretário de segurança, Fábio Abreu, acionou o corregedor da Polícia Civil para que cumpra expediente junto ao Tribunal de Justiça e provoque o órgão para decidir sobre o caso.
O delegado Francisco Costa, o Baretta, disse que 11 testemunhas, mais as vítimas sobreviventes foram ouvidas no inquérito da Polícia Civil, que foi concluído e encaminhado à justiça sem ouvir os dois PMs que estavam na abordagem. "Treze pessoas estão no caderno investigatório com depoimentos harmônicos, além das provas materiais", disse Baretta.
Cinco pessoas estavam no carro no momento da abordagem policial. A mãe da menina, Daiane Caetano, foi ferida no braço; o esposo Evandro Costa foi baleado na cabeça e perdeu a audição total de um dos ouvidos. As outras duas crianças, uma de oito anos e outra de oito meses, filhas do casal, foram as únicas que saíram ilesas. 
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OAB-PI recomenda que portaria da PM autorizando investigação seja anulada
Documento permite que a própria PM investigue soldados presos por morte de criança
A Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Piauí, encaminhou nesta sexta-feira (05/01) recomendação ao governo do Estado para a anulação da Portaria nº 475, de 26 de dezembro de 2017, da Polícia Militar do Piauí (PMPI) que atribui à PM a competência exclusiva para apurar crimes dolosos contra a vida praticados por militares e determina que eventuais investigações da Polícia Civil só tenham acesso às provas e ao local do crime se autorizadas por autoridade militar.
Acesse aqui a íntegra da recomendação
Para a OAB-PI, causou estranheza a referida portaria ter sido assinada pelo Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado logo após uma abordagem policial vitimar fatalmente uma criança de 9 anos. “Alertamos que essa atitude de negar o acesso da Polícia Civil aos investigados se configura, em tese, crime contra a Administração da Justiça. Essa negativa nos assusta, porque não traz transparência para a investigação”, afirmou Chico Lucas, presidente da OAB-PI.
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